Uma Metodologia de Construção de Séries de Alta Freqüência das Finanças Municipais no Brasil com aplicação para o IPTU e o ISS (2004-2009)
Alessandra dos Santos Ferreira*
Claudio Hamilton Matos dos Santos
 







Hilton Leal Silva* 
José Mauricio de Mello Brito
 

Rodrigo Octávio Orair1

Wanderson Silva Rocha*
RESUMO: Atualmente inexistem dados oficiais de alta freqüência sobre as finanças municipais no Brasil. Este trabalho desenvolve uma metodologia de cálculo de séries de alta freqüência para as finanças municipais. A metodologia se baseia em dois procedimentos básicos. Primeiramente, na utilização de técnicas de agrupamento (cluster) e extrapolação para formar um painel de dados anuais com a arrecadação dos municípios do Brasil no período de 2002 a 2009. Em segundo lugar, o procedimento de amostragem aleatória estratificada para estimar séries mensais das receitas tributárias municipais de 2004 a 2009. Combina-se o uso de duas fontes primárias: os dados anuais do Finanças do Brasil - Dados Contábeis dos Municípios com as informações mensais ainda pouco exploradas por pesquisadores dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária, criados pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Esta metodologia foi utilizada na construção de séries mensais inéditas com as estimativas do IPTU e do ISS no período de 2004 a 2009, os dois principais tributos arrecadados na esfera municipal. O trabalho apresenta, ainda, alguns dos principais fatos estilizados encontrados nos dados da arrecadação do IPTU e do ISS no período em questão.
ABSTRACT: Local revenues are an important component of Brazil’s aggregate gross tax burden. However, official data of high frequency are unavailable at this moment. This paper develops a methodology for estimating high frequency series of those revenues. Two procedures are adopted: cluster and extrapolation techniques, in order to construct a data panel of yearly revenues form 2002 to 2009; and stratified random sampling, in order to estimate monthly series.  Two primary sources of data are combined: yearly data from Finanças do Brasil - Dados Contábeis dos Municípios and monthly data from Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária. The methodology was employed in the construction of monthly series of estimates for the major taxes. This paper also presents some of the main “stylized facts” found in the aggregated data of city and town revenues.  
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1. Introdução
A inexistência de séries de alta freqüência das finanças municipais constitui um dos grandes obstáculos à realização de estudos aplicados das finanças públicas no Brasil. As informações sobre as receitas da União, por exemplo, estão disponíveis em bases mensais iniciadas em 1994 e permanentemente atualizadas no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN). De igual maneira, as receitas mensais dos principais tributos arrecadados pelos estados e o Distrito Federal estão disponíveis no sítio do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz).
 A grande lacuna reside exatamente na carência de dados agregados de alta freqüência sobre os tributos na esfera municipal. O que leva os pesquisadores ora a não incluírem os municípios em suas análises ou a utilizarem apenas suas informações em base anual. 

Por outro lado, dados de alta freqüência de qualidade bastante razoável sobre as finanças públicas municipais vêm sendo divulgados pelo menos desde 2001 nos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária (RREOs) bimestrais dos municípios, regulamentados pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) de agosto do ano 2000.
 Os componentes desagregados da receita tributária, incluindo o IPTU e o ISS, passaram a ser sistematicamente divulgados nos RREOs dos municípios após 2003.
 Grande parte dos RREOs das três esferas de governo está consolidado e facilmente acessível no Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos Entes da Federação (SISTN/CAIXA).
 
É verdade que nem todos os municípios enviam suas contas para a consolidação por parte da STN. Também é verdade que as informações nos RREOs apresentam muitas vezes inconsistências, problemas de continuidade, ausência de padronização e formato que dificulta a manipulação (arquivos em pdf). Talvez sejam estes os principais motivos para que os demonstrativos sejam relativamente pouco explorados nos estudos agregados na área de finanças públicas. Contudo, a tendência é que os relatórios apresentem qualidade e disponibilidade crescentes, em função na melhoria progressiva dos procedimentos de transparência e prestação de contas à sociedade por parte dos órgãos públicos. Além disto, formas adicionais de acesso estão cada vez mais disponíveis, como os sítios das prefeituras e dos Tribunais de Conta subnacionais.
 

Os RREOs constituem uma das peças centrais da metodologia proposta neste trabalho para a construção das séries de alta freqüência das finanças municipais. A metodologia será apresentada na seção 3 e se baseia em dois procedimentos básicos. Primeiramente, na utilização de técnicas de agrupamento (cluster) e extrapolação para formar um painel de dados anuais de referência com a arrecadação tributária dos municípios do Brasil no período de 2002 a 2009. O painel de referência é construído a partir da base Finanças do Brasil - Dados Contábeis dos Municípios” (FINBRA) da STN, a fonte mais comumente utilizada nos estudos sobre as finanças municipais.
 Em segundo lugar, o procedimento de amostragem aleatória estratificada para estimar índices mensais de evolução das receitas tributárias com as informações dos RREOs dos municípios. Os índices são, então, utilizados na construção das séries de alta freqüência das receitas tributárias dos municípios, compatíveis com os valores anuais de referência do FINBRA extrapolado.

A metodologia foi aplicada para a estimação de séries agregadas mensais do imposto predial e territorial urbano (IPTU) e do imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) no período de 2004 a 2009, os dois principais tributos arrecadados na esfera municipal. Segundo os cálculos da SRFB (2009), o ISS é o 9º tributo mais relevante do país que corresponde a 0,76% do PIB e a 2,12% do total da arrecadação tributária (das três esferas de governo), enquanto o IPTU é o 15º mais relevante com 0,43% do PIB e 1,21% da arrecadação tributária no ano de 2008. O trabalho apresenta, ainda, uma breve análise de alguns dos principais fatos estilizados encontrados nos dados da arrecadação do IPTU e do ISS do período em questão. A análise foi possibilitada pela construção do painel de dados Finbra extrapolado e das séries agregadas em freqüência mensal.

Por fim, cabe ressaltar que o uso da metodologia de estimação das séries de alta freqüência não está restrita a estes dois impostos, podendo ser generalizada para as demais receitas e despesas. Até onde se sabe, a metodologia é inédita e abre grandes perspectivas para as pesquisas aplicadas sobre finanças públicas no Brasil.
O restante do trabalho está dividido em quatro seções. A próxima seção faz uma breve discussão sobre as principais fontes de dados das finanças municipais. A terceira seção desenvolve a metodologia de estimação das séries de alta freqüência das finanças municipais. Na quarta seção são apresentados os principais fatos estilizados dos principais tributos municipais, o IPTU e o ISS. Breves considerações finais aparecem na quinta e última sessão do trabalho. 
2. Bases de Dados sobre as Finanças Municipais

A principal fonte primária de informações sobre as finanças municipais é o banco de dados Finanças do Brasil: Dados contábeis dos Municípios (FINBRA) organizado pela STN. O FINBRA apresenta as contas de receitas e despesas correntes e de capital desagregadas por municípios, além das respectivas contas patrimoniais. Estas informações servem de base para pelo menos outras quatro fontes oficiais, a saber: i) a Consolidação das Contas Públicas da STN; ii) a tabela sinótica 20 - Receita Tributária por esferas de Governo - do Sistema de Contas Nacionais do IBGE; iii) o Resultado Nominal do Governo da STN; e iv) a carga tributária divulgada pela Secretaria da Receita Federal (SRFB).
 É possível, portanto, encontrar ao menos 4 valores (não necessariamente coincidentes) para a arrecadação dos tributos municipais. A tabela 1 mostra os diferentes valores da arrecadação do ISS e do IPTU no período de 2002 a 2009, segundo estas fontes de informações. Na seqüência são discutidas algumas possíveis razões para estas divergências. 

TABELA 1.

Arrecadação do ISS e do IPTU de 2002 a 2009. 

Em R$ milhões.
	Tributo
	Fonte da Dados
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009

	ISS
	Consolidação das Contas Públicas/STN
	7.136
	9.099
	10.503
	11.247
	14.541
	17.671
	21.372
	23.763

	ISS
	FINBRA
	8.161
	9.291
	11.227
	13.493
	16.264
	18.904
	22.658
	24.499

	ISS
	FINBRA/Extrapolado
	8.208
	9.368
	11.357
	13.594
	16.347
	19.100
	23.137
	25.339

	ISS
	Contas Nacionais/IBGE
	8.376
	9.685
	12.050
	13.447
	18.009
	21.407
	-
	-

	ISS
	Carga tributária/SRFB
	7.886
	9.130
	10.844
	12.892
	16.264
	18.904
	21.972
	-

	ISS
	Resultado do Governo/STN
	8.376
	9.685
	12.050
	13.447
	18.009
	18.892
	22.658
	-

	IPTU
	Consolidação das Contas Públicas/STN
	7.072
	7.698
	8.393
	8.117
	9.528
	10.897
	11.697
	13.331

	IPTU
	FINBRA
	6.796
	7.909
	8.858
	9.674
	10.611
	11.543
	12.379
	13.697

	IPTU
	FINBRA/Extrapolado
	6.857
	7.945
	8.936
	9.711
	10.649
	11.602
	12.520
	13.836

	IPTU
	Contas Nacionais/IBGE
	7.060
	8.877
	10.284
	12.933
	13.026
	13.072
	-
	-

	IPTU
	Carga tributária/SRFB
	6.501
	7.723
	8.602
	9.248
	10.611
	11.543
	12.557
	-

	IPTU
	Resultado do Governo/STN
	7.060
	8.877
	10.284
	12.933
	13.026
	11.528
	12.379
	-

	Combertura de municípios do FINBRA
	5.396
	5.401
	5.327
	5.245
	5.424
	5.295
	5.050
	5.248


Nota: Os dados de 2009 são de uma versão parcial do FINBRA. Os procedimentos utilizados na extrapolação do FINBRA estão explicitados na próxima seção. Não inclui os dados de Brasília/Distrito Federal.
Fonte: STN, SRFB, IBGE e cálculos próprios a partir do FINBRA.
Uma das principais razões para as divergências entre as informações oficiais da arrecadação dos tributos é o fato de existirem versões parciais do FINBRA. Seguindo os dispositivos estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), as contas dos municípios referentes ao exercício fiscal do ano anterior devem ser encaminhadas até o mês de abril para a consolidação por parte da STN que, por sua vez, deve divulgar a Consolidação das Contas Públicas no mês de junho. Para tanto, consolida-se uma versão parcial do FINBRA que contém somente os municípios que encaminharam informações na primeira metade do ano e com tempo hábil de serem processadas pela STN. É somente ao longo do ano que novas informações dos municípios vão sendo encaminhadas e processadas, até serem divulgadas na versão definitiva do FINBRA geralmente nos meses de agosto ou setembro.
A Consolidação das Contas Públicas da STN é divulgada com um número parcial de municípios e os valores da arrecadação são (normalmente) inferiores aos totais da versão definitiva do FINBRA.
 É provável que a divulgação da carga tributária da SRFB também utilize uma versão parcial do FINBRA, já que apresenta valores (normalmente) inferiores à versão definitiva do FINBRA. A tabela 1 mostra que a arrecadação do IPTU e do ISS da consolidação das contas públicas são (quase sempre) inferiores aos valores definitivos do FINBRA. A arrecadação do IPTU e do ISS da carga tributária divulgada pela SRFB também é quase sempre inferior ao FINBRA ou coincidente (nos anos de 2006 e 2007).

Outro problema é que mesmo a versão definitiva do FINBRA não cobre a totalidade dos municípios do país. Nem todos os municípios apresentam suas contas ou muitas vezes as apresentam somente aos Tribunais de Conta sub-nacionais. Em conseqüência, o grau de cobertura do FINBRA é variável, ainda que significativo por incluir de 5.050 a 5.424 municípios no período recente conforme mostrado na última linha da tabela 1. Além disto, trata-se de uma base meramente informativa e sujeita a várias inconsistências como o grande número de declarações nulas. Por estes motivos, as técnicas de extrapolação dos valores do FINBRA para a ampliar a cobertura de municípios e as fontes adicionais de informação são usualmente utilizadas. 
STN (2008), por exemplo, faz referência explícita ao uso da extrapolação para estimar informações de municípios não disponíveis no FINBRA, tomando como base o comportamento dos municípios da mesma faixa populacional.
 Já o relatório metodológico do IBGE (2008) afirma que a principal fonte de informações da administração municipal do novo sistema de contas nacionais é o FINBRA, mas complementado com informações dos tribunais de conta sub-nacionais e da STN. Em outras palavras, é razoável admitir que estas instituições realizem modificações nos dados primários, sujeitos a procedimentos de extrapolação e/ou inserção de informações. 

De fato, os valores divulgados para a arrecadação do IPTU e do ISS no Resultado Municipal do Governo da STN e das Contas Nacionais do IBGE são quase sempre superiores aos valores do FINBRA (exceto a arrecadação do ISS em 2005). Note-se que as informações do resultado do governo e das contas nacionais são idênticas nos anos de 2002 a 2006, como pode ser verificado na tabela 1. Não se pode afirmar se a STN utilizou como fonte de referência os dados do IBGE, ou vice-versa. Entretanto, sabe-se que há um crescente esforço de padronização das informações e integração entre os órgãos públicos. Mas é curioso observar que as informações destas duas fontes passaram a ser diferentes no ano de 2007 e que os valores do Resultado do Governo nos anos de 2007 e 2008 são muito próximos ao FINBRA.

As divergências entre as fontes de dados oficiais e os problemas dos dados originais servem de justificativa para o uso de técnicas de extrapolação dos dados do FINBRA e de inclusão de informações de fontes complementares. Neste trabalho, a extrapolação das informações dos municípios ausentes se baseou no comportamento da arrecadação de grupos homogêneos de municípios em termos de nível de renda, tamanho e localização. Os procedimentos de extrapolação e formação dos grupos pela técnica de agrupamentos (cluster) estão explicitados na próxima seção. Os resultados obtidos da arrecadação do IPTU e do ISS no período de 2002 a 2009 estão reportados na tabela 1 como FINBRA/extrapolado. Como esperado, os valores anuais da arrecadação destes impostos são ligeiramente superiores aos totais do FINBRA (em média, aproximadamente 0,8% superiores).
É notável a diferença entre a evolução dos valores reais do IPTU desde 2005 segundo a série FINBRA/extrapolado (cálculos próprios) e os valores reportados pelo IBGE nas Contas Nacionais e pela STN no Resultado Nominal do Governo Municipal. Como mostrado na figura 1, a arrecadação do IPTU observou uma queda expressiva em valores reais desde 2005 segundo estas duas últimas fontes, enquanto o FINBRA/extrapolado vem apresentando progressivo crescimento. Uma queda de tal magnitude é no mínimo inesperada em um período caracterizado por forte crescimento econômico, expansão das bases de incidência dos tributos (inclusive a valorização dos imóveis) e melhoria das estruturas de arrecadação e fiscalização. 
Figura 1.

Arrecadação do IPTU de 2002 a 2009.

Em R$ milhões de 2009, deflacionados pela média anual do IPCA
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Nota: Os dados de 2009 são de uma versão parcial do FINBRA. Os procedimentos utilizados na extrapolação do FINBRA estão explicitados na próxima seção. Não inclui os dados de Brasília/Distrito Federal.
Fonte: STN, IBGE e cálculos próprios a partir do FINBRA.
Independentemente das divergências entre as fontes oficiais de informação, o principal problema é que não existem séries agregadas de alta freqüência das finanças municipais. Todas as fontes reportadas acima são de freqüência anual. Mas existe um recurso de grande potencial e ainda pouco explorado que é a sistematização das informações dos RREOs dos municípios. Estes relatórios são divulgados em freqüência bimestral desde 2001 e os componentes desagregados da receita tributária em base mensal, incluindo o IPTU e o ISS, passaram a ser sistematicamente divulgados após 2003 (seguindo a regulamentação da LRF e das portarias da STN). Uma parcela considerável dos RREOs das três esferas de governo está consolidada e facilmente acessível no Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos Entes da Federação (SISTN), além de existirem fontes complementares como os sítios das prefeituras e dos Tribunais de Conta subnacionais. Trata-se de uma fonte oficial de informações regulares e de alta freqüência sobre as finanças municipais e cuja disponibilidade e qualidade vêm ampliando consideravelmente. 
Infelizmente, as informações dos RREOs também estão sujeitas a problemas de cobertura e inconsistências que serão abordados mais adiante. Mas é possível utilizar técnicas de tratamento dos dados e amostragem aleatória para estimar índices de alta freqüência das finanças municipais a partir destas informações. Também é possível utilizar técnicas de extrapolação e a inclusão de fontes adicionais para construir um painel de dados anuais de referência (FINBRA/extrapolado) para as finanças municipais. Estes são os principais objetivos da metodologia de estimação das séries de alta freqüência das finanças municipais apresentada na próxima seção. 

3. Metodologia de Estimação das Séries Municipais de Alta Freqüência

A metodologia para a construção de séries de alta freqüência das finanças municipais se baseia em dois procedimentos básicos. Primeiramente, a utilização de técnicas de agrupamento (cluster) e extrapolação para formar um painel de dados de referência das finanças municipais em freqüência anual, a partir principalmente das informações da base FINBRA. A grande vantagem da técnica de agrupamentos é que permite formar grupos homogêneos de municípios - de acordo com suas características de localização, tamanho e nível de renda – que conferem maior precisão à extrapolação. Este painel de dados anuais serve de referência para a estimação das séries de alta freqüência. 
O segundo procedimento básico da metodologia é a formulação de um plano amostral para estimação de índices de alta freqüência (mensais ou bimestrais) das finanças municipais com as informações primárias dos RREOs. Este procedimento faz uso de técnicas de agrupamentos (cluster) para formar grupos homogêneos de municípios e de amostragem aleatória estratificada.

Neste trabalho, a metodologia foi aplicada para construir um painel de referência anual da arrecadação do ISS e do IPTU no período de 2002 a 2009 (FINBRA/extrapolado) e na estimação das séries mensais destes impostos no período de 2004 a 2009. É importante observar que a mesma metodologia pode ser aplicada às demais receitas e despesas.

3.1. Metodologia de extrapolação

A primeira etapa da metodologia consiste na construção do painel de dados anuais de referência da arrecadação dos municípios no período de 2002 a 2009 utilizando as técnicas de agrupamentos (cluster) e de extrapolação. A principal fonte dos dados é o FINBRA, complementada com informações dos RREOs dos municípios.
 Os municípios do Brasil (exclusive Fernando de Noronha) foram divididos em dois estratos. O primeiro estrato é formado pelos 4.307 municípios que apresentaram informações no FINBRA durante todos os anos do período de 2002 a 2009 acrescido de Brasília/DF. 

As técnicas de extrapolação foram utilizadas exclusivamente para o estrato formado pelos 1.257 municípios que não possuem informações no FINBRA em todos os anos do período de 2002 a 2009. Para evitar distorções, optou-se por tratar separadamente os 29 municípios que estão entre os 300 maiores PIBs do país.
 As informações sobre a receita tributária (total dos impostos, taxas e contribuições), IPTU e ISS destes 29 municípios foram complementadas e corrigidas por outras fontes como os RREOs obtidos do SISTN, Tribunais de Conta Estaduais e em alguns casos contatos diretos com as próprias prefeituras. Nas situações extremas, a tendência linear foi utilizada para estimar as informações ausentes.


Os 1.228 municípios restantes foram classificados em grupos homogêneos com o uso da técnica de agrupamentos (cluster), de acordo com suas características de localização, nível de renda e população. A grande vantagem deste procedimento é que assegura maior precisão às estimativas. Normalmente, as extrapolações do FINBRA se baseiam em grupos de municípios por faixas populacionais definidas arbitrariamente. Neste trabalho, optou-se não somente por delimitar as faixas populacionais de maneira a minimizar as diferenças entre os grupos, mas também levar em consideração simultaneamente a localização e o nível de renda do município. Em um país com grande heterogeneidade como o Brasil, é pouco razoável admitir que a arrecadação de um município pobre do norte tenha comportamento semelhante a um município rico no sul.
Criaram-se três variáveis com valores de 1 a 6 que correspondem a aproximações (proxies) da localização, nível de renda e tamanho destes municípios. A variável aproximada para a localização é a região, ordenada da seguinte maneira: 1) Norte; 2) Nordeste; 3) Centro-Oeste; 4) Sudeste (exclusive São Paulo); 5) São Paulo; e 6) Sul. As aproximações para o nível de renda e o tamanho do município se basearam nas estimativas do IBGE do PIB per capita do setor de serviços e da população do município.
 A variável referente ao tamanho do município corresponde às seguintes faixas populacionais: 1) até 6,6 mil habitantes; 2) de 6,6 a 11,2 mil habitantes; 3) de 11,2 a 16,3 mil habitantes; 4) de 16,3 a 23,3 mil habitantes; 5) de 23,3 a 31,4 mil habitantes; e 6) mais de 31,4 mil habitantes. Já a variável de nível de renda adotou os seguintes estratos para o PIB per capita do setor de serviços: 1) até R$ 1,25 mil; 2) de R$ 1,25 a R$ 1,64 mil; 3) de R$1,64 a R$ 2,21 mil; 4) de R$2,22 a R$ 3,00 mil; 5) R$3,00 a R$ 3,87 mil; e 6) mais de R$3,88 mil. 
Os procedimentos para formar estas duas variáveis – tamanho do município e nível de renda - foram semelhantes. A técnica de agrupamentos em dois estágios (two step cluster) formou inicialmente 10 grupos homogêneos de municípios em termos de população (ou PIB per capita dos serviços).
 Os cinco grupos com municípios de maior população (ou PIB per capita do setor de serviços) foram reagrupados em um único grupo. Os seis grupos homogêneos restantes foram ordenados de maneira crescente e atribuídos os valores de 1 a 6, conforme estabelecido acima. 

Em seguida, aplicou-se a técnica de agrupamento hierárquico por aglomeração para formar seis grupos homogêneos de municípios, considerando simultaneamente as três variáveis – localização, tamanho e renda.
 Os grupos homogêneos de municípios estão apresentados de maneira sintética na tabela 2.
A extrapolação das informações do FINBRA nos 1.228 municípios levou em consideração o comportamento da arrecadação em cada grupo homogêneo. Inicialmente, foram construídos índices encadeados de evolução das receitas anuais – receita tributária (total dos impostos, taxas e contribuições), IPTU e ISS - para cada um dos grupos homogêneos no período de 2002 a 2009, considerando a variação observada nas respectivas amostras de municípios com informações disponíveis no FINBRA a cada período consecutivo de dois anos. Uma vez que quase todos os municípios apresentaram valores no FINBRA ao menos uma vez durante o período 2002 a 2009, foi possível aplicar estes índices e estimar um painel de dados anuais com a receita tributária, ISS e IPTU dos municípios.

Tabela 2.

Grupos de municípios utilizados na extrapolação do FINBRA.

	Região
	Grupo 1
	Grupo 2
	Grupo 3
	Grupo 4
	Grupo 5
	Grupo 6
	Total

	1. Norte
	0
	0
	12
	108
	81
	0
	201

	2. Nordeste
	0
	1
	40
	275
	279
	6
	601

	3. Centro-Oeste
	2
	10
	4
	5
	1
	83
	105

	4. Sudeste – excl. SP
	25
	23
	7
	2
	0
	106
	163

	5. São Paulo
	47
	19
	1
	0
	0
	19
	86

	6. Sul
	69
	2
	0
	0
	1
	0
	72

	Total de municípios
	143
	55
	64
	390
	362
	214
	1.228

	Faixa populacional
	Grupo 1
	Grupo 2
	Grupo 3
	Grupo 4
	Grupo 5
	Grupo 6
	Total

	1. Até 6,6 mil habitantes
	82
	0
	0
	0
	183
	131
	396

	2. De 6,6 a 11,2 mil
	33
	0
	0
	0
	167
	65
	265

	3. De 11,2 a 16,3 mil
	25
	1
	0
	116
	10
	16
	168

	4. De 16.3 a 23,3 mil
	2
	17
	0
	133
	2
	2
	156

	5. De 23,3 a 31,4 mil
	1
	15
	25
	67
	0
	0
	108

	6. Mais de 31,4 mil
	0
	22
	39
	74
	0
	0
	135

	Total de municípios
	143
	55
	64
	390
	362
	214
	1.228

	Estrato de renda
	Grupo 1
	Grupo 2
	Grupo 3
	Grupo 4
	Grupo 5
	Grupo 6
	Total

	1. Até R$ 1,25 mil
	0
	0
	0
	174
	110
	0
	284

	2. De R$ 1,25 a R$ 1,64 mil
	1
	0
	0
	160
	123
	20
	304

	3. De R$1,64 a R$ 2,21 mil
	2
	0
	32
	41
	77
	57
	209

	4. De R$2,22 a R$ 3,00 mil
	24
	0
	22
	11
	26
	100
	183

	5. De R$3,00 a R$ 3,87 mil
	44
	14
	7
	4
	10
	30
	109

	6. Mais de R$3,88 mil
	72
	41
	3
	0
	16
	7
	139

	Total de municípios
	143
	55
	64
	390
	362
	214
	1.228


Em suma, ao final destes procedimentos foi possível complementar as informações do FINBRA e formar o painel com as estimativas da arrecadação tributária, IPTU e ISS de cada um dos municípios do país no período de 2002 a 2009. Os valores agregados do IPTU e do ISS do FINBRA/extrapolado foram apresentados na tabela 1 da seção anterior deste trabalho. 

3.2 Metodologia de Estimação das Séries de Alta Freqüência

O procedimento de estimação das séries de alta freqüência se baseia fundamentalmente na formulação de um plano amostral e estimação de índices de alta freqüência (mensais ou bimestrais) das finanças municipais com as informações primárias dos RREOs, posteriormente compatibilizadas aos dados anuais de referência do FINBRA/extrapolado. Existem dois principais motivos para se utilizar o painel de dados anuais FINBRA/extrapolado como referência na estimação das séries mensais do IPTU e do ISS. Primeiramente, o FINBRA apresenta as informações desagregadas por municípios. O procedimento de referência pode ser efetuado individualmente, o que evita que eventuais erros sejam amplificados nos dados agregados. Em segundo lugar, os dados do FINBRA (parciais) já puderam ser obtidos para o ano de 2009. A última informação disponível do resultado do governo municipal da STN é de 2008 e das contas nacionais do IBGE somente de 2007. 

Os procedimentos de estimação das séries de alta freqüência combinam as técnicas de agrupamento (cluster) para formar grupos homogêneos de municípios e a amostragem aleatória estratificada. A construção do plano amostral tomou como referência o valor das receitas tributárias (total de impostos, taxas e contribuições) dos municípios no ano de 2004, disponíveis no banco de dados FINBRA/extrapolado. A técnica de agrupamento em dois estágios (two step cluster) foi implementada para formar 20 grupos homogêneos de municípios em relação à receita tributária.
 Os 15 grupos homogêneos com maiores valores da receita tributária foram agregados em um único grupo. Os seis grupos homogêneos finais foram ordenados de maneira crescente pela receita tributária e classificados de 1 a 6. A tabela 3 mostra as estatísticas descritivas básicas da receita tributária em cada um dos grupos homogêneos de municípios.

TABELA 3.

Grupos Homogêneos para a Amostragem Aleatória Estratificada.

	Grupo
	N. de muni-
cípios
	Receita tributária municipal no ano de 2004

	
	
	Mínino
	Máximo
	Média
	Desvio-padrão
	Total

	1
	4.677
	0,00
	2.144.972,12
	431.455,70
	444.534,09
	2.017.918.305,93

	2
	469
	2.154.405,03
	6.974.660,67
	3.799.622,84
	1.345.372,69
	1.782.023.110,80

	3
	187
	6.997.445,01
	15.122.376,75
	10.192.181,71
	2.286.524,59
	1.905.937.980,59

	4
	79
	15.191.506,73
	25.129.225,25
	19.776.840,05
	2.671.659,14
	1.562.370.364,28

	5
	40
	25.341.918,17
	34.746.693,17
	29.701.731,99
	2.585.098,71
	1.188.069.279,57

	6
	112
	36.404.232,73
	6.079.422.786,60
	264.204.373,23
	774.569.277,84
	29.590.889.801,87

	Total
	5.564
	-
	-
	-
	-
	38.047.208.843,04


Fonte: Elaboração própria a partir do FINBRA/extrapolado.

Nota: Valores em R$ correntes.

Fica evidente a notável concentração da arrecadação tributária municipal no país. O Grupo 6, formado pelos 112 municípios de maior arrecadação (incluindo Brasília/DF), representa 77,8% do total. O Grupo 4 e o Grupo 5 respondem por 4,1% e 3,1% do total, respectivamente. Somando-se estes três grupos, chega-se a 85% da arrecadação em somente 4,2% dos municípios do Brasil. Voltaremos a estes dados na próxima seção. Para os propósitos imediatos cabe apenas observar que uma amostragem aleatória estratificada com grande cobertura dos maiores municípios pode alcançar estimativas agregadas das séries de alta freqüência com elevado grau de precisão.

Sendo assim, optou-se por dividir os municípios do país em dois estratos. O estrato certo equivale ao Grupo 6 da tabela 3, compreendendo os 112 municípios com maior importância na arrecadação total. Os demais 5.452 municípios formam o estrato amostral, subdivido nos 5 grupos homogêneos (Grupos 1 a 5). O processo de amostragem aleatória foi aplicado para selecionar municípios de cada um dos grupos do estrato amostral. O uso da amostragem estratificada é justificado pela grande variabilidade da receita tributária entre os municípios (bem como da arrecadação do IPTU e do ISS), já que a estimação por grupos homogêneos aumenta a precisão da estimativa global. 
Na construção do plano amostral, admitiram-se como parâmetros populacionais (em cada grupo do estrato amostral) os valores da média e do desvio-padrão da receita tributária no FINBRA/extrapolado de 2004, cujos valores estão apresentados na tabela 3, e os supostos usuais sobre a forma da distribuição. Os erros amostrais toleráveis (em relação à média da receita tributária) foram definidos ao nível de 95% de confiança nos valores de 25%, 15%, 7,5%, 5% e 2,5% para os grupos de municípios de 1 a 5, respectivamente. Objetivou-se, assim, alcançar maior precisão nos grupos formados pelos municípios com maior peso na arrecadação agregada. Com base nestes requisitos, foram selecionados aleatoriamente 214 municípios do estrato amostral. 

Contudo, não foi possível atingir o erro amostral tolerável mínimo de 25% no Grupo 1, como mostrado na última coluna da tabela 4. Isto porque as informações de quase 1/3 dos municípios selecionados neste grupo não estavam disponíveis.
 Os erros mínimos foram alcançados nos demais grupos. Optou-se por trabalhar com o número reduzido de municípios com informações disponíveis, ao invés de efetuar novas seleções e agravar o problema de viés na amostra. No estrato certo, outros três municípios também não possuíam informações disponíveis. Da amostra total de 326 municípios inicialmente selecionados (214 municípios do estrato amostral e 112 do estrato certo), somente foi possível contar com 297 municípios com informações disponíveis. Os municípios selecionados e sua disponibilidade de informações estão listados no anexo.

TABELA 4.

Grupos Homogêneos da Amostra Aleatória Estratificada.

	Grupo
	Estrato
	N. de muni-cípios
	Municípios não selecionados
	Municípios selecionados
	Erro amostral

	
	
	
	
	Disponíveis
	Não disponíveis
	

	Grupo 1
	Amostral
	4.677
	4.601
	59
	17
	26,2%

	Grupo 2
	Amostral
	469
	445
	21
	3
	14,6%

	Grupo 3
	Amostral
	187
	148
	36
	3
	6,6%

	Grupo 4
	Amostral
	79
	34
	43
	2
	2,8%

	Grupo 5
	Amostral
	40
	10
	29
	1
	1,7%

	Grupo 6
	Certo
	112
	0
	109
	3
	-

	Total
	-
	5.564
	5.240
	297
	27
	 


As informações mensais do IPTU e do ISS nos 297 municípios, no período de 2004 a 2009, foram extraídas dos RREOs disponíveis no SISTN, além de fontes adicionais como os Tribunais de Contas subnacionais, os sítios das próprias prefeituras e até mesmo contato direto com os seus contadores.
 A arrecadação dos principais tributos municipais em freqüência mensal está disponível diretamente na Receita Corrente Líquida (RCL - Anexo III dos RREOs) do 6º bimestre de cada ano. Contudo, as informações contidas nestes relatórios são, em vários casos, de má qualidade. Por isto, foram desenvolvidos mecanismos de checagem fazendo uso das várias informações redundantes disponíveis, como os valores acumulados da arrecadação no ano corrente publicado no ano corrente, os valores acumulados no ano anterior publicados no ano corrente, as informações bimestrais no Demonstrativo do Resultado Primário (DRP – Anexo VII) e outras fontes divulgadas pelos municípios. Em função dos elevados custos operacionais, os esforços de complementação e checagem de dados foram concentrados sobre os municípios com maior importância na arrecadação.

Após serem submetidos aos testes de consistência, ficaram disponíveis séries completas do ISS e do IPTU para 144 municípios no período de 2004 a 2009. Nos demais 153 municípios, as informações ausentes foram estimadas utilizando a tendência linear do mês considerado. Ao final, foi possível contar com estimativas das séries mensais do IPTU e do ISS dos 297 municípios selecionados com informações disponíveis.
O próximo passo consistiu em construir índices com a evolução mensal dos impostos (ao longo do ano) em cada um dos 297 municípios e aplicá-los sobre os respectivos valores anuais de referência do FINBRA/extrapolado de 2004 a 2009. Novos índices de evolução mensal dos impostos foram criados, mas desta vez foram índices agregados para cada um dos seis grupos homogêneos de municípios, a partir dos valores mensalizados do FINBRA/extrapolado na amostra de 297 municípios. Por fim, os seis índices foram aplicados aos respectivos valores da arrecadação de cada grupo de municípios homogêneos, obtendo-se as séries mensais agregadas do IPTU e do ISS no período de 2004 a 2009. Os resultados destes longos procedimentos estão apresentados na próxima seção.

4. Alguns Fatos Estilizados da Arrecadação do IPTU e do ISS
Esta seção analisa alguns fatos estilizados da arrecadação do IPTU e do ISS, utilizando o painel de dados FINBRA/extrapolado e as séries mensais construídas a partir da metodologia apresentada na seção anterior. O IPTU e o ISS são os principais tributos arrecadados na esfera municipal, além de componentes significativos da carga tributária brasileira. Como mostrado na tabela 5, estes impostos representaram 59% da receita tributária municipal e 1,3% do PIB no ano de 2009. 
,
 
O painel de dados FINBRA/extrapolado também viabiliza o cálculo das medidas de desigualdade na distribuição da arrecadação tributária dos municípios do Brasil. A tabela 5 mostra o índice de Gini da distribuição do PIB e da receita tributária. Também foram calculadas as razões de concentração que medem o grau de desigualdade das fontes da receita tributária, decompostas em ISS, IPTU e demais. Os resultados mostram o altíssimo grau de desigualdade da arrecadação tributária municipal, ainda maior do que a desigualdade do PIB municipal. Enquanto o índice de Gini da distribuição do PIB municipal no ano de 2007 era de 0,862, o índice de Gini da distribuição da receita tributária municipal alcançava 0,928 no mesmo ano. Decompondo-a por tributos, destacam-se as extremamente elevadas razões de concentração do IPTU de 0,953 e do ISS de 0,936, ainda no ano de 2007. 
Vista por outro ângulo, o município de São Paulo sozinho concentrava 11,6% do PIB municipal no ano de 2004, 16,0% da receita tributária, 23,2% do IPTU e 22,0% do ISS. Consideradas somente a capital federal e as capitais dos maiores estados da região sul e sudeste - São Paulo, Brasília, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre e Curitiba -, chega-se a 25,1% do PIB municipal, 42,9% da arrecadação do IPTU e 43,7% do ISS. Já uma amostra dos 112 municípios com as maiores arrecadações tributárias concentra 58,3% do PIB, 77,8% da arrecadação tributária, 79,6% do IPTU e 79,5% do ISS.
 É claro que esta elevada concentração reflete as enormes heterogeneidades estruturais do país (urbana vs. rural, metrópoles vs. pequenas cidades, intra e inter-regiões, etc.). Mas a desigualdade é ainda mais amplificada pelo fato da estrutura tributária brasileira sempre ter deixado sob a competência municipal aqueles tributos tipicamente urbanos, notavelmente o IPTU e o ISS. Diante disto, não surpreende que vários municípios possuam bases extremamente frágeis de arrecadação própria e dependam das transferências dos demais entes da federação.
Tabela 5.
Medidas de desigualdade e Participações dos tributos na receita tributária e no PIB municipal de 2002 a 2009.

	Razão de concentração
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009

	PIB municipal
	0,860
	0,854
	0,858
	0,862
	0,861
	0,862
	-
	-

	Receita tributária (total)
	0,938
	0,937
	0,936
	0,931
	0,929
	0,928
	0,926
	0,925

	IPTU
	0,954
	0,955
	0,956
	0,954
	0,954
	0,953
	0,953
	0,951

	ISS
	0,947
	0,946
	0,944
	0,941
	0,937
	0,936
	0,934
	0,932

	Demais receitas tributárias
	0,920
	0,921
	0,921
	0,910
	0,908
	0,908
	0,906
	0,905

	Participação na receita total
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009

	Receita tributária (total)
	100,0%
	100,0%
	100,0%
	100,0%
	100,0%
	100,0%
	100,0%
	100,0%

	IPTU
	26,5%
	25,0%
	24,0%
	23,9%
	22,8%
	21,6%
	20,4%
	20,8%

	ISS
	32,2%
	30,0%
	31,0%
	33,9%
	35,5%
	35,9%
	37,7%
	38,2%

	Demais receitas tributárias
	41,3%
	45,1%
	44,9%
	42,2%
	41,7%
	42,4%
	41,9%
	41,0%

	Participação no PIB
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009

	Receita tributária (total)
	1,79%
	1,91%
	1,96%
	1,94%
	2,02%
	2,06%
	2,10%
	2,18%

	IPTU
	0,48%
	0,48%
	0,47%
	0,46%
	0,46%
	0,45%
	0,43%
	0,45%

	ISS
	0,58%
	0,57%
	0,61%
	0,66%
	0,72%
	0,74%
	0,79%
	0,83%

	Demais receitas tributárias
	0,74%
	0,86%
	0,88%
	0,82%
	0,84%
	0,88%
	0,88%
	0,89%


Fonte: Elaboração própria com os dados do FINBRA.
Nota: A razão de concentração do PIB municipal e da receita tributária total corresponde aos respectivos índices de Gini. 
No entanto, as evidências são de uma ligeira queda na desigualdade da distribuição da receita tributária municipal que, combinada com o aumento da carga tributária, deve estar reduzindo a fragilidade das finanças dos municípios mais pobres. O índice de Gini da receita tributária caiu progressivamente de 0,938 em 2002 até 0,925 no ano de 2009. Uma das principais causas desta queda foi a redução da razão de concentração do ISS, que passou de 0,947 em 2002 até 0,932 em 2009. No mesmo período, o ISS aumentou substancialmente sua importância na receita tributária municipal e no PIB. O ISS saiu de 32,2% da receita tributária em 2002 para 38,2% em 2009 e de 0,58% do PIB para 0,89% no mesmo período. É possível afirmar que a principal causa da elevação da carga tributária municipal é a expansão do ISS nos municípios de pequeno e médio portes. De fato, o período recente é caracterizado por um padrão de crescimento econômico favorável aos pequenos municípios e melhorias nos aparelhos de arrecadação e fiscalização que podem explicar esta expansão.
Por outro lado, o crescimento do ISS se fez com contrapartida no declínio relativo do IPTU e evidências de piora na qualidade da tributação. Substitui-se um tributo de incidência direta sobre o patrimônio e com características altamente progressivas do ponto de vista da distribuição social da renda, como o IPTU, pelo ISS de incidência indireta e mais regressiva. Chama atenção o fato de a arrecadação do IPTU ter caído em proporção do PIB nos últimos anos caracterizados por expressiva valorização dos preços dos imóveis nas diversas regiões do país.
As estimativas mensais da arrecadação agregada do IPTU e do ISS no período de 2004 a 2009 estão reportadas nas figuras 2 e 3. Observa-se que a sazonalidade do IPTU apresenta um padrão regular. A arrecadação do imposto está concentrada no primeiro trimestre do ano, sobretudo no mês de fevereiro. Em média, cerca de 20% da arrecadação do IPTU ocorre no mês de fevereiro e 43% no primeiro trimestre do ano. Isto se deve, muito provavelmente, aos planos de incentivo para o pagamento do tributo em parcela única. Em geral, os contribuintes que não aderiram à parcela única realizam pagamentos em parcelas normalmente fixas em termos nominais, observando quedas no valor real ao longo do ano.
FIGURA 2.

Estimativa da Arrecadação Mensal do IPTU.
Em R$ milhões de dezembro de 2009 deflacionados pelo IPCA.
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Fonte: Elaboração própria a partir dos RREOs e FINBRA.

Por fim, a série do ISS na figura 3 também mostra um claro padrão sazonal. Neste caso, o padrão está menos relacionado aos planos de pagamento do imposto e muito mais com a sazonalidade da atividade econômica, que se aquece no último bimestre do ano e desacelera no bimestre seguinte. Fica também evidente o contínuo e forte crescimento do ISS no período de 2004 a 2009. Em particular, a série dessazonalizada sugere que, após a queda em outubro de 2008 causada pelo contágio da crise internacional na economia brasileira, a arrecadação do ISS recuperou rapidamente o patamar anterior já no mês de março de 2009. 
FIGURA 3.

Estimativa da Arrecadação Mensal do ISS.
Em R$ milhões de dezembro de 2009 deflacionados pelo IPCA.
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Fonte: Elaboração própria a partir dos RREOs e FINBRA.
Nota: Ajuste sazonal com o modelo Arima-X12.

5. Considerações Finais
Cabe ressaltar que este é trabalho em andamento e reflete um esforço para a construção de séries de alta freqüência das finanças públicas. Seu objetivo primordial é desenvolver procedimentos metodológicos rigorosos e abrir novas perspectivas para a pesquisa aplicada na área de finanças públicas. A metodologia de construção das séries de alta freqüência foi utilizada para estimar as séries mensais do IPTU e do ISS no período de 2004 a 2009. Até onde se tem conhecimento, estas séries são inéditas. O próximo passo será generalizar a metodologia e construir séries em alta freqüência para a totalidade das receitas municipais. Mesmo que preliminares, os resultados permitiram realizar a análise dos principais fatos estilizados do IPTU e do ISS no período em questão
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ANEXO
Municípios da Amostra Selecionada.
	Municípios com informações disponíveis no Estrato Certo - Grupo 6:

	São Paulo
	SP
	Sorocaba
	SP
	Serra
	ES

	Brasília
	DF
	Juiz de Fora
	MG
	Santa Maria
	RS

	Rio de Janeiro
	RJ
	Joinville
	SC
	Mauá
	SP

	Belo Horizonte
	MG
	Uberlândia
	MG
	Betim
	MG

	Porto Alegre
	RS
	Maceió
	AL
	Itajaí
	SC

	Curitiba
	PR
	Petrópolis
	RJ
	São Sebastião
	SP

	Campos dos Goytacazes
	RJ
	João Pessoa
	PA
	Balneário Camboriú
	SC

	Campinas
	SP
	Aracaju
	SE
	Feira de Santana
	BA

	Salvador
	BA
	Cuiabá
	MT
	Angra dos Reis
	RJ

	São Bernardo do Campo
	SP
	São José do Rio Preto
	SP
	Anápolis
	GO

	Fortaleza
	CE
	Canoas
	RS
	Foz do Iguaçu
	PR

	Recife
	PE
	Santana de Parnaíba
	SP
	Ipatinga
	MG

	Goiânia
	GO
	Diadema
	SP
	Nova Lima
	MG

	Macaé
	RJ
	Taubaté
	SP
	Cascavel
	PR

	Santos
	SP
	São Vicente
	SP
	São José dos Pinhais
	PR

	Manaus
	AM
	Maringá
	PR
	Uberaba
	MG

	Niterói
	RJ
	Blumenau
	SC
	Jaboatão dos Guararapes
	PE

	Guarulhos
	SP
	Piracicaba
	SP
	Ubatuba
	SP

	Belém
	PA
	Nova Iguaçu
	RJ
	Taboão da Serra
	SP

	Barueri
	SP
	Contagem
	MG
	Paranaguá
	PR

	Ribeirão Preto
	SP
	Mogi das Cruzes
	SP
	Pelotas
	RS

	Guarujá
	SP
	Paulínia
	SP
	Franca
	SP

	Florianópolis
	SC
	São Gonçalo
	RJ
	Chapecó
	SC

	Santo André
	SP
	Teresina
	PI
	Governador Valadares
	MG

	Campo Grande
	MS
	Bauru
	SP
	Americana
	SP

	Vitória
	ES
	Indaiatuba
	SP
	São Leopoldo
	RS

	São José dos Campos
	SP
	Bertioga
	SP
	Cabo Frio
	RJ

	Osasco
	SP
	Novo Hamburgo
	RS
	Araraquara
	SP

	Caxias do Sul
	RS
	Limeira
	SP
	Rio Claro
	SP

	São Luís
	MA
	Vila Velha
	ES
	São José
	SC

	Londrina
	PR
	Presidente Prudente
	SP
	Olinda
	PE

	Cubatão
	SP
	Volta Redonda
	RJ
	Ponta Grossa
	PR

	São Caetano do Sul
	SP
	Hortolândia
	SP
	Teresópolis
	RJ

	Praia Grande
	SP
	Marília
	SP
	São Carlos
	SP

	Natal
	RN
	Cotia
	SP
	Atibaia
	SP

	Jundiaí
	SP
	Camaçari
	BA
	
	

	Duque de Caxias
	RJ
	Porto Velho
	RO
	
	

	Municípios com informações não disponíveis no Estrato Certo - Grupo 6:

	Coari
	AM
	Parauapebas
	PA
	Caraguatatuba
	SP


	Municípios com informações disponíveis no Estrato Amostral - Grupo 1:

	Aparecida do Taboado
	MS
	Matelândia
	PR
	Terra Nova
	PE

	São Pedro do Sul
	RS
	Dionísio
	MG
	Lebon Régis
	SC

	Ouro Fino
	MG
	Simão Pereira
	MG
	Bocaina do Sul
	SC

	Agudos
	SP
	Serra do Ramalho
	BA
	Pedrinhas Paulista
	SP

	Icapuí
	CE
	Congonhinhas
	PR
	Tabaí
	RS

	Canápolis
	MG
	Campo Florido
	MG
	Sertão Santana
	RS

	Santa Rita do Pardo
	MS
	Pirajuba
	MG
	São José do Goiabal
	MG

	Apiaí
	SP
	Pedrinópolis
	MG
	Rio Preto
	MG

	Goiás
	GO
	Campinorte
	GO
	Trabiju
	SP

	Matupá
	MT
	Itacurubi
	RS
	Serra da Saudade
	MG

	Cachoeira Dourada
	MG
	Piquete
	SP
	Agronômica
	SC

	Paulicéia
	SP
	Lajeado
	TO
	Agudos do Sul
	PR

	Taiobeiras
	MG
	Piedade dos Gerais
	MG
	Nova Canaã
	BA

	Rio Piracicaba
	MG
	Estrela do Sul
	MG
	Alto Jequitibá
	MG

	Caiuá
	SP
	Macaubal
	SP
	Ouro Branco
	AL

	Centenário do Sul
	PR
	Clementina
	SP
	Antônio Olinto
	PR

	Caarapó
	MS
	Maracás
	BA
	Várzea
	PA

	Capitão Leônidas Marques
	PR
	Cerro Grande
	RS
	Serra Redonda
	PA

	Guiratinga
	MT
	Rio Doce
	MG
	Jacaré dos Homens
	AL

	Colorado
	RS
	Ibiassucê
	BA
	
	

	Municípios com informações não disponíveis no Estrato Amostral - Grupo 1:

	Paraíso do Tocantins
	TO
	Aurora
	CE
	Brunópolis
	SC

	Delta
	MG
	Baliza
	GO
	Barcelona
	RN

	Itacaré
	BA
	Eirunepé
	AM
	Maraial
	PE

	Vale de São Domingos
	MT
	Panamá
	GO
	Itambé do Mato Dentro
	MG

	Moreilândia
	PE
	Tasso Fragoso
	MA
	Trizidela do Vale
	MA

	Santa Quitéria do Maranhã
	MA
	Conceição do Lago-Açu
	MA
	
	

	Municípios com informações disponíveis no Estrato Amostral - Grupo 2:

	Jarinu
	SP
	Viana
	ES
	Vazante
	MG

	São Joaquim da Barra
	SP
	Alumínio
	SP
	Pilar do Sul
	SP

	Mata de São João
	BA
	Quissamã
	RJ
	Prudentópolis
	PR

	Andradas
	MG
	Candiota
	RS
	Coromandel
	MG

	Tietê
	SP
	Itararé
	SP
	Ilha Solteira
	SP

	São Miguel do Oeste
	SC
	Holambra
	SP
	Ibirubá
	RS

	Socorro
	SP
	São José de Ubá
	RJ
	São Francisco de Paula
	RS

	Municípios com informações não disponíveis no Estrato Amostral - Grupo 2:

	Águas de Lindóia
	SP
	Rio Acima
	MG
	São Fidélis
	RJ

	Municípios com informações disponíveis no Estrato Amostral - Grupo 3:

	Cachoeirinha
	RS
	Saquarema
	RJ
	Itapeva
	SP

	Avaré
	SP
	Gramado
	RS
	Votuporanga
	SP

	Arujá
	SP
	Louveira
	SP
	Anchieta
	ES

	Cabo de Santo Agostinho
	PE
	Itatiaia
	RJ
	Xangri-lá
	RS

	Campo Bom
	RS
	Taquaritinga
	SP
	Guaratuba
	PR

	Tramandaí
	RS
	Pirassununga
	SP
	Porto Feliz
	SP

	Cianorte
	PR
	Itajubá
	MG
	Coronel Fabriciano
	MG

	Ilhabela
	SP
	Matinhos
	PR
	Ubá
	MG

	Ilha Comprida
	SP
	Itupeva
	SP
	Taquara
	RS

	Amparo
	SP
	Farroupilha
	RS
	Pontal do Paraná
	PR

	Salto
	SP
	Campo Limpo Paulista
	SP
	Jales
	SP

	Erechim
	RS
	Piraí
	RJ
	Ibiúna
	SP

	Municípios com informações não disponíveis no Estrato Amostral - Grupo 3:

	Simões Filho
	BA
	Porto Seguro
	BA
	Guamaré
	RN


	Municípios com informações disponíveis no Estrato Amostral - Grupo 4:

	Itapevi
	SP
	Boa Vista
	RR
	Pindamonhangaba
	SP

	Itapecerica da Serra
	SP
	Barra Mansa
	RJ
	Mairiporã
	SP

	Petrolina
	PE
	Itapira
	SP
	Timóteo
	MG

	Resende
	RJ
	Cajamar
	SP
	Maricá
	RJ

	Sertãozinho
	SP
	Varginha
	MG
	Assis
	SP

	São João da Boa Vista
	SP
	Macapá
	AP
	Jaú
	SP

	Colombo
	PR
	Itatiba
	SP
	Campina Grande
	PA

	Caruaru
	PE
	São Bento do Sul
	SC
	Guaratinguetá
	SP

	Jaboticabal
	SP
	Guarapari
	ES
	Itapema
	SC

	Mongaguá
	SP
	Botucatu
	SP
	São Roque
	SP

	Bagé
	RS
	Ourinhos
	SP
	Moji Mirim
	SP

	Rio Branco
	AC
	Santa Bárbara d'Oeste
	SP
	Votorantim
	SP

	Itabira
	MG
	Toledo
	PR
	Parnamirim
	RN

	Birigui
	SP
	Ribeirão Pires
	SP
	
	

	Campos do Jordão
	SP
	Santa Cruz do Sul
	RS
	
	

	Municípios com informações não disponíveis no Estrato Amostral - Grupo 4:

	Sumaré
	SP
	Araruama
	RJ
	
	

	Municípios com informações disponíveis no Estrato Amostral - Grupo 5:

	Jacareí
	SP
	Itaquaquecetuba
	SP
	Gravataí
	RS

	Suzano
	SP
	Divinópolis
	MG
	Embu
	SP

	Itanhaém
	SP
	Itaguaí
	RJ
	Nova Friburgo
	RJ

	Rio das Ostras
	RJ
	Rio Grande
	RS
	Lauro de Freitas
	BA

	Montes Claros
	MG
	Valinhos
	SP
	Sete Lagoas
	MG

	Araçatuba
	SP
	Carapicuíba
	SP
	Barretos
	SP

	Passo Fundo
	RS
	Palmas
	TO
	Itu
	SP

	Jaraguá do Sul
	SC
	Mangaratiba
	RJ
	Rondonópolis
	MT

	Bragança Paulista
	SP
	Dourados
	MS
	Aparecida de Goiânia
	GO

	Rio Verde
	GO
	Araras
	SP
	
	

	Municípios com informações não disponíveis no Estrato Amostral - Grupo 5:

	Carapebus
	RJ
	
	
	
	


* Assistentes de pesquisa da Coordenação de Finanças Públicas do IPEA.


� Técnico de Planejamento e Pesquisa da Coordenação de Finanças Públicas do IPEA.


� Servidor da Coordenação de Finanças Públicas do IPEA. 


� Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Macroeconômicas do IPEA.





� Disponíveis respectivamente em: � HYPERLINK "http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estatistica/est_contabil.asp" ��http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estatistica/est_contabil.asp� e � HYPERLINK "http://www.fazenda.gov.br/confaz/" ��http://www.fazenda.gov.br/confaz/�. 


� Lei Complementar  n. 101/2000 ou  Lei de Responsabilidade Fiscal. Regulamenta o artigo 163 da Constituição Federal, definindo as normas orientadoras das finanças públicas para todas as esferas de governo (União, Estados e Municípios). De acordo com a LRF, a responsabilidade pela elaboração e publicação dos RREOs é do Poder Executivo de cada ente da federação. A publicação dos referidos RREOs deve acontecer até trinta dias após o encerramento de cada bimestre


� Seguindo a orientação regulamentadora da Secretaria do Tesouro Nacional/Ministério da Fazenda na Portaria nº 441, de 27 de agosto de 2003.


� O SISTN é o instrumento criado para operacionalizar o convênio firmado entre a Caixa Econômica Federal e a STN. Seu objetivo é coletar dados e informações contábeis dos poderes e órgãos dos estados, do Distrito Federal e dos municípios brasileiros, conforme previsto na legislação vigente e portarias expedidas pela STN. Disponíveis em:  � HYPERLINK "http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/sistn.asp" ��http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/sistn.asp�.


� Um exemplo notável é o do Rio de Janeiro, em que vários municípios importantes não possuem informações no SISTN, mas podem ser acessadas no sítio do Tribunal de Contas do Estado em � HYPERLINK "http://www.tce.rj.gov.br" ��http://www.tce.rj.gov.br� .


� Ver STN (vários anos) em � HYPERLINK "http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/index.asp" ��http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/index.asp�  


� Disponíveis em: � HYPERLINK "http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estatistica/est_estados.asp" ��http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estatistica/est_estados.asp�;  � HYPERLINK "http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/contasnacionais/referencia2007/default.shtm" ��http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/contasnacionais/referencia2007/default.shtm�,  � HYPERLINK "http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estatistica/est_contabil.asp" ��http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estatistica/est_contabil.asp� e � HYPERLINK "http://www.receita.fazenda.gov.br/Historico/EstTributarios/Estatisticas/default.htm" ��http://www.receita.fazenda.gov.br/Historico/EstTributarios/Estatisticas/default.htm�.


� No ano de 2009, a Consolidação das Contas Públicas contou com 86% dos municípios, que significa a maior cobertura desde que a LRF entrou em vigor.


� Inexplicavelmente, isto não ocorreu com a arrecadação do IPTU da consolidação das contas públicas (STN) no ano de 2002 e com o IPTU da carga tributária (SRFB) no ano de 2008.


� As faixas populacionais são delimitadas da seguinte maneira: 1) até 50 mil habitantes; 2) de 50 mil a 300 mil habitantes; 3) de 300 mil a 1 milhão de habitantes; e 4) mais de 1 milhão de habitantes.


� A versão disponível do FINBRA 2009 é apenas parcial, mas sua cobertura é significativa de 5.248 municípios. As informações da arrecadação de Brasília/Distrito Federal são da Execução Orçamentária dos Estados disponível em � HYPERLINK "http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estatistica/est_estados.asp" ��http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estatistica/est_estados.asp� .


� Considerou-se como referência o PIB municipal do setor de serviços no ano de 2004. São os seguintes municípios: Barueri, Araucária, Campos dos Goytacazes, Petrópolis, São João de Meriti, São Francisco do Conde, São José, Várzea Grande, Cabo Frio, Itabuna, Santa Bárbara d’Oeste, Hortolândia, Embu, Pinhais, Vinhedo, Ilhéus, Balneário Camboriú, Triunfo, Barcarena, Linhares, Juazeiro, Simões Filho, Rio Bonito, Barbacena, Araruama, Castanhal, Leme, Itajubá e Manhuaçu.


� Utilizou-se como referência o ano de 2004 para a população e o PIB municipais. Durante o período de 2004 a 2009, foram criados 5 novos municípios no Brasil. No caso dos municípios de Aroeiras do Itaim/PI, Figueirão/MS, Ipiranga do Norte/MT e Itanhangá/MT foram adotados o PIB e a população do ano de 2005. O PIB do município de Nazária/PI criado em 2008 não está disponível. Foi atribuído valor nulo para o PIB e a população de 2008.


� A máxima verossimilhança foi definida como medida de distância, com padronização da variável e o critério de informação de Akaike para o agrupamento.


� Com a medida quadrado da distância euclidiana e o método de união (linkage) entre grupos.


� As exceções que nunca estiveram presentes no FINBRA são cinco: Cachoeira do Piriá/PA, São João do Carú/MA, São Vicente Ferrer/MA, Gongogi/BA e Ibiquera/BA. As arrecadações destes municípios foram consideradas nulas. É claro que outros municípios também apresentaram valores nulos, o que provoca uma subestimação das informações. Em 2004, por exemplo, 15 municípios apresentaram arrecadação tributária nula. Optou-se, entretanto, por não interferir arbitrariamente nos valores, a não ser nos municípios com maior peso na arrecadação e que possuem fontes de informações adicionais.


� Definiu-se a medida de distância de máxima verossimilhança, padronização da variável e o critério de informação de Akaike para a delimitação do agrupamento.


� Foram considerados com informações não disponíveis aqueles municípios em que não foi possível obter valores não nulos da arrecadação tributária nos RREOs para um período mínimo de 30 meses.


� Por exemplo, o município de Osasco/SP, que não disponibiliza seus dados na base SISTN, gentilmente cedeu os dados de arrecadação após contato telefônico.


� Por limitações de espaço, as séries mensais do ISS e do IPTU não foram apresentadas no Anexo. Mas podem ser disponibilizadas após contato com os autores deste trabalho.


� Os valores utilizados na tabela 5 são ligeiramente superiores aos da tabela 1 pelo fato de incluírem a arrecadação de Brasília/Distrito Federal, que possui competências tributárias de municípios e estados.


� Estes 112 municípios são aqueles que fazem parte do estrato certo e estão listados no anexo.  
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